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MINISTÉRIO DA FAZENDA

VRM

Sessão de 20 de setembro de 1989.	 ACORDÃO N 101-79.152

Recurso n. o 53.502 - IRF - ANOS DE 1984 e 1985
Recorrente: SUPERMERCADO CASARÃO LTDA.

Recorrida : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CURVELO-MG

IRRF - TRIBUTAÇÃO REFLEXA - Ã diferen
ca apurada na determinação do lucro real,
Dor omissão de receita ou qualquer ou-
tro procedimento que implique na redu
cão do lucro licruido do exercício, es-
tar sujeita à tributação do Imposto de
Renda na Fonte, à allguota de 25%, uor
forca do disnosto no artigo 89 do De-
creto-lei n9 2.065/83. Tratando-se de
tributação reflexa, o julgamento do oro
cesso matriz faz coisa julgada, no me-s
mo grau de jurisdição, no processo de-
corrente,ante a intima relação de cau
sa e efeito existente entre ambos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes 	 autos

de recurso interposto por SUPERMERCADO CASARÃO LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, flor unanimidade de votos, negar urovirnento ac ro-,

curso, nos tPrmos do relat6rio e voto mie Passam a integrar p presente ulge do .

Sala das Sessões (DF) , em 20 de setembro de 1989.
/

URG	 • R RA LO D ES-	 - PRESIDENTE

"-=RXUL - PIM	 - RELATOR

r

AF, Si	 O FERREI ' n DE CAMPOS - PROCURADOR DA FA-
VISTO EM	 ZENDA NACIONAL

SESSÃO DE :1 8

v.v.



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Con-

selheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS'

MIRANDA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, CAN

DIDO RODRIGUES NEUBER e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PHOCI:SSO N9 13.609/000.153/88-00
,

RECURSO N9: 53.502

ACURDAON9: 101-79.152	
.	 ..

RECORRENTE : SUPERMERCADO CASARÃO LTDA. .

RELATÓRIO 

SUPERMERCADO CASARÃO LTDA., com sede em Cordisburgo

-MG, recorre de Decisão nrolatada pelo Delegado da Receita Federal em

Curvelo-MG, através da aual foi confirmado o lançamento do Imposto de

Renda Retido na Fonte, com base no Art. 89 do Decreto-lei n9 2.065/83,

acrescido de encargos legais, efetuado em decorrência de lançamento'

ex officio instaurado contra a: referida pessoa jurídica nos autos do

processo n9 13.609/000.152/88-32, do qual este decorre.

2. O lançamento foi impugnado às fls. 05/08, tendo a

interessada se reportado âs razOes apresentadas na defesa do processo
.	 principal.

3. A efeito do que ocorrera com o processo principal , .

a exigência foi integralmente mantida através da Decisão de fls.

fundamentando-se a autoridade a QuO no principio da decorrência, no

qual o julgamento do.nrocesso matriz faz coisa julgada, no mesmo grau

de jurisdição, no processo reflexo.

4. Segue-se âs fls. 35/40 o tempestivo Recurso Para es—
te Colegiado, cujas razaes são lidas em Plenafio.

É o RelatOrio.

._
/7
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AcOrdão n9 101-79.152

VOTO_

Conselheiro RAUL PINENTEL, Relator:

Examinando o Recurso n9 94.047, interposto pela in-

teressada nos autos do Processo n9 13.609.000.152/88-39, do	 qual

este decorre, esta Câmara, atraves do AcOrdão n9 101-79.006, de

15/08/89, por unanimidade de votos, deu-lhe provimento narçial pa

ra unicaMente, determinar a compensação de prejuízo constante da de

claração apresentada.

No caso trata-se de receita omitida pela Recorrente

nos anos-base de 1984 e 1985, considerada automaticamente distri-

buida aos s6cios com o lucro e tributada no presente feito com ba-

se no art. 89 do Dec.-lei n9 2.065.

De se observar aue o provimento parcial no processo

principal ocorreu somente em relacão à materia não tributadanopro

cesso decorrente.

A jurisorudância do Colegiado cristalizou-se no sen

tido de aue o julgamento do processo matriz faz coisa julgada no

processo decorrente, no mesmo grau de jurisdição, por ter-se con -

firmado naauele o fato econOmico causador da tributação reflexa.

Ante o exposto, )1~ provimento ao recurso. //n

rr Pe.	 RELkr-ORc-
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